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O Ministério Público ofereceu denúncia em face de JOSÉ ROBERTO CALVET KALLEMBACH CARDOSO, qualificado às fls. 11, dando-o como incurso nas penas do artigo 158, §1º, do Código penal, porque segundo a denúncia, no dia 16 de março de 2000, em horário não especificado, no interior da residência da vítima, situada à Rua Francisco Scali, nº 90, Quissamã, nesta Comarca, o denunciado, livre e conscientemente, constrangeu a sra. Vânia Lazzarini da Veiga, mediante violência e grave ameaça, e entregar-lhe o veículo Hyundai, modelo Accent GLSR, ano 1995/1996, placa LAQ-7047, Rio de Janeiro, chassi nº KMHVF31NPSU151581, de sua propriedade, bem como, ainda, obteve vantagem econômica indevida pois forçou a vítima, mediante ameaça, a assinar o recibo de transferência do veículo, consistindo a ameaça em o réu encostar uma arma de fogo na cabeça da vítima. A denúncia foi oferecida com lastro em Inquérito Policial, cujas principais peças são: R.O. às fls. 03/04; Termo de Depoimento às fls. 06/07, 11/12 e 39. Denúncia recebida às fls. 02. FAC às fls. 50/60. Certidão Cartorária às fls. 61/63. Interrogatório às fls. 67/68, quando o réu disse que recebeu o automóvel como parte da dívida, mas que foi a própria lesada quem ofereceu o carro. Defesa Prévia às fls. 71/72. Sumário de Acusação às fls. 96, com a oitiva de 2 (duas) testemunhas, conforme termos de fls. 97/100 Prova de Defesa às fls. 117, com a oitiva de 1 (uma) testemunhas, conforme termo de fl. 118. Em diligências as partes nada requereram. Em alegações finais, o Ministério Público requereu a condenação do réu nos estritos termos da denúncia (fls. 120/123). Em alegações finais, às fls. 125/143, a defesa do acusado, de início sustentou a ilegitimidade do Ministério Público para apuração de infrações, e que a denúncia é nebulosa, pois contraria todos os elementos e requisitos da lei processual penal, além de ter sido oferecida sem atos preparatórios de inquérito policial. Argumentou que ao término da instrução probatória, a acusação não logrou êxito em comprovar os fatos narrados na denúncia, requerendo a absolvição do acusado e, caso assim não entenda, a desclassificação, por tudo que consta dos autos, para o artigo 345 do Código Penal. É o relatório. Decido. Inicialmente hão de ser analisadas as preliminares levantadas pelo acusado. Sem perquirir da possibilidade do Ministério Público poder efetuar investigação de delitos, o fato é que no caso dos autos, o parquet tão somente efetuou a noticia criminis à autoridade policial que efetuou as investigações, certo que qualquer um pode comunicar a ocorrência de um crime. No que concerne à denúncia, a mesma detalhou a conduta praticada pelo acusado estando apta material e formalmente. Ademais, foi instruída com lastro em inquérito policial, e, sendo o Ministério Público o autor da ação penal, é ele quem verifica se já existem elementos suficientes para a propositura da ação. Nesta situação, quando do oferecimento da denúncia, havia elementos suficientes para ofertá-la, como também recebê-la. Constituindo crime o fato imputado ao Réu e não estando extinta a punibilidade, foram preenchidos todos os requisitos indispensáveis ao regular exercício do direito de ação, com destaque para a chamada justa causa. Logo, ausentes todas as hipóteses do antigo artigo 43 do CPP. Assim, não assiste razão à defesa em nenhuma de suas alegações preliminares. Passo ao exame do mérito. Ao réu foi imputada a prática do crime do art. 158, §1º do Código Penal, e ao final da instrução não restaram comprovados os fatos da denúncia. Para que se configure o crime de extorsão é necessário que a vantagem seja indevida. No caso em tela, em que pese, efetivamente, não poder o réu cobrar juros de 3% (três por cento) ao mês, uma vez que consoante o art. 161, §1º do CTN e art. 406 do Código Civil, o percentual de juros a ser cobrado é de 1% (um por cento) ao mês, seu agir está adequado à conduta típica do art. 345 do Código Penal, e não do crime de extorsão. A própria lesada em seu depoimento de fls. 97/98, afirmou que realmente o acusado lhe apontou uma arma de fogo, e procurou objetos em sua casa com a finalidade de pegá-los como forma de pagamento. Disse que o réu estava visivelmente embriagado, e que o segurança intercedeu para acalmá-lo. Contudo, também relatou que efetivamente devia dinheiro ao acusado, e que após o episódio de o réu ter pego seu carro, contra sua vontade, posteriormente, procurou um advogado para efetuar um acordo, sendo que o referido automóvel foi dado como parte do pagamento. Salientou, ainda, que a dívida foi integralmente paga. Tem-se, assim, que a pretensão era aparentemente legítima, apesar de o réu poder responder pelo crime de usura em função dos juros cobrados. Valho-me das lições do professor Luiz Regis Prado, no livro Curso de Direito Penal Brasileiro - volume 4 - 2ª edição, páginas 676/677: É indispensável para a configuração do delito a existência de uma pretensão. Esta pode ser definida como 'a direção da vontade para o exercício de um direito, seja este autêntico (caso de pretensão legítima) ou meramente putativo (caso de pretensão supostamente legítima)'. Isso significa que a pretensão a ser satisfeita pode ser ilegítima, desde que o agente esteja convencido do contrário, isto é, que desconheça a ilegitimidade da pretensão. (...) É cediço que a pretensão deve ser passível de apreciação através da via judicial. Ou seja, faz-se mister que o agente possa invocar a intervenção da autoridade judiciária competente para assegurar-lhe a satisfação da pretensão. Da prova dos autos, verifica-se que o réu se excedeu ao cobrar dívida, e assim sua atitude está inserida no art. 345 do Código Penal, e não no art. 158, §1º do mesmo diploma legal. Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para desclassificar a conduta do acusado para o art. 345 do Código Penal. Por tratar-se de delito de menor potencial ofensivo, preclusa a presente, dê-se baixa, e encaminhem-se os autos ao Juizado Especial Criminal desta comarca. P.R.I. Ciência ao Ministério Público. Petrópolis, 02 de setembro de 2008.
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